
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2543920 - RN (2024/0005135-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVANTE : WILSON EDINO DE FREITAS JALES
ADVOGADO : OLAVO HAMILTON AYRES FREIRE DE ANDRADE - RN000479A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CORRÉU : JULIO RICARDO NETO
CORRÉU : ISRAELL FRANCO DE OLIVEIRA
 

EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA 
PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
PROFISSIONAL MÉDICO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. COMETIMENTO MEDIANTE 
EMBRIAGUEZ E USO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DE 
AGRAVANTE. DESNECESSIDADE DE CONSTAR NA 
DENÚNCIA OU NA PRONÚNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravos interpostos por Leonardo Rodrigues do Nascimento e 
Wilson Edino de Freitas Jales contra decisão que inadmitiu os 
recursos especiais que questionavam a dosimetria da pena 
imposta em condenação por homicídio. Os agravantes alegam 
violação dos arts. 59 do Código Penal e 483, § 3º, II, do Código 
de Processo Penal, com o objetivo de revisar a fundamentação 
negativa das circunstâncias judiciais da pena-base, bem como 
afastar a incidência da agravante do art. 61, II, "h", do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a valoração 
negativa da culpabilidade e conduta social dos réus foi 
adequadamente fundamentada; (ii)  determinar se a aplicação da 
agravante prevista no art. 61, II, "h", do Código Penal, é lícita 
mesmo quando não descrita na denúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade de Wilson Edino, 
fundamentada no fato de ser médico e, portanto, ter o dever de 
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salvar vidas, é considerada idônea e adequada, não 
configurando ilegalidade. 
4. As circunstâncias do crime, praticado após o uso de álcool e 
drogas e com violência exacerbada, justificam a majoração da 
pena-base, sendo coerente com a jurisprudência do STJ.
5. A aplicação da agravante do art. 61, II, "h", do Código Penal, 
mesmo não descrita na denúncia, é válida, uma vez que possui 
natureza objetiva e dispensa a descrição expressa na inicial 
acusatória.
IV. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : WILSON EDINO DE FREITAS JALES
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EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA 
PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
PROFISSIONAL MÉDICO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. COMETIMENTO MEDIANTE 
EMBRIAGUEZ E USO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DE 
AGRAVANTE. DESNECESSIDADE DE CONSTAR NA 
DENÚNCIA OU NA PRONÚNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravos interpostos por Leonardo Rodrigues do Nascimento e 
Wilson Edino de Freitas Jales contra decisão que inadmitiu os 
recursos especiais que questionavam a dosimetria da pena 
imposta em condenação por homicídio. Os agravantes alegam 
violação dos arts. 59 do Código Penal e 483, § 3º, II, do Código 
de Processo Penal, com o objetivo de revisar a fundamentação 
negativa das circunstâncias judiciais da pena-base, bem como 
afastar a incidência da agravante do art. 61, II, "h", do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a valoração 
negativa da culpabilidade e conduta social dos réus foi 
adequadamente fundamentada; (ii)  determinar se a aplicação da 
agravante prevista no art. 61, II, "h", do Código Penal, é lícita 
mesmo quando não descrita na denúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade de Wilson Edino, 
fundamentada no fato de ser médico e, portanto, ter o dever de 
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salvar vidas, é considerada idônea e adequada, não 
configurando ilegalidade. 
4. As circunstâncias do crime, praticado após o uso de álcool e 
drogas e com violência exacerbada, justificam a majoração da 
pena-base, sendo coerente com a jurisprudência do STJ.
5. A aplicação da agravante do art. 61, II, "h", do Código Penal, 
mesmo não descrita na denúncia, é válida, uma vez que possui 
natureza objetiva e dispensa a descrição expressa na inicial 
acusatória.
IV. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravos interpostos por LEONARDO RODRIGUES DO 
NASCIMENTO e WILSON EDINO DE FREITAS JALES contra decisão que inadmitiu 
os recursos especiais manejados pelos ora agravantes.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que as partes recorrentes apontam como violados os 
seguintes dispositivos: art. 59, CP e artigo 483, § 3°, II, do Código de Processo 
Penal.  

A análise das razões suscitadas pela origem indica conformidade com o 
entendimento desta corte, a indicar a incidência do enunciado da Súmula nº 83 do 
STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ Fl. 1414-1415):

 

A culpabilidade, tida como desfavorável, possui fundamentação 
inidônea para o réu Leonardo, uma vez que o fato de não conhecer a 
vitima nem manter com ela qualquer inimizade, constitui justificativa 
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genérica e não descreve o modus operandi, sendo certo também que 
tal argumento já será valorado na qualificadora do motivo torpe, de 
modo que tomo esta circunstância neutra.

Porém, para o acusado Wilson Edino, que o magistrado sentenciante 
utilizou também o fato de ser o mesmo profissional da medicina cuja 
missão é a de salvar vidas, entendo que a valoração negativa revela-
se idônea, razão pela qual mantenho a valoração negativa desta 
circunstância.

Quanto à conduta social, revela-se idônea a negativação para o 
apelante Wilson Edino, visto que: "(.) 2. ''A conduta social, como 
circunstância judicial apta a exasperar a pena-base, tem por fim 
examinar a interação do agente em seu meio social (família, trabalho, 
escola, vizinhança etc)" (AgRg no R Esp 1.441.443/PB, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/9/2016, D Ie 26/9/2016.) (...) (AgRg no AR Esp n. 2.257.710/GO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, D 
Je de 28/4/2023.)"

Para valorar negativamente a vetorial das circunstâncias do crime, 
para ambos os apelantes, verifico que foram indicados elementos 
concretos que desbordaram demasiadamente do tipo penal, haja vista 
que "o crime se deu em período noturno enquanto a vítima fazia 
caminhada, após ingestão de droga e álcool por parte do réu, 
extrapolando o que normalmente ocorre em crimes dessa espécie".

 

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
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(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

Destaca-se que a majoração da pena-base em razão da culpabilidade 
por ser o recorrente médico não representa ilicitude manifesta, motivo pelo qual há 
de ser mantida.

 

Não há, também, divergência do que se vem entendendo neste STJ 
quanto à exacerbação na primeira fase em razão das circunstâncias do delito, pois o 
fato de o homicídio ter ocorrido "após ingestão de droga e álcool por parte do réu" 
não compõe elemento inerente ao tipo e, portanto, não representa ilicitude manifesta.

Por fim, também não há de se falar em ilicitude no que tange a 
aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "h", do Código Penal, pois, a despeito 
de se tratar de causa de aumento não descrita na denúncia, possui natureza objetiva 
e, portanto, prescinde, inclusive, de estar incorporada na denúncia, conforme 
entendimento desta corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO. RECONHECIMENTO DE AGRAVANTE NÃO DESCRITA 
NA DENÚNCIA. ART. 61, II, ALÍNEA "H", DO CP. VÍTIMA COM MAIS 
DE 60 ANOS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME DE PENA. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
ELEMENTO APTO A JUSTIFICAR O REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. 1. A jurisprudência desta Casa é no sentido de que 
não ofende o princípio da congruência a condenação por 
agravantes ou atenuantes não descritas na denúncia. Inteligência 
dos arts. 385 e 387, I, do Código de Processo Penal (HC n. 
219.068/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 20/05/2016).

2. Ademais, no presente caso, pela leitura do acórdão recorrido, é 
possível aferir que a idade da vítima (maior de 60 anos) foi consignada 
desde a lavratura do boletim de ocorrência e do oferecimento da 
denúncia quando constou que a vítima linha 73 (setenta e três) anos 
na data dos fatos, bem como da juntada do laudo pericial de lis. 98-
131, do auto de reconhecimento do cadáver (fls. 133), da guia de 
translado (tis. 135) e dos documentos pessoais da vítima (fl. 137) que 
demonstram sua data de nascimento e idade (e-STJ fls. 895), razão 
pela qual é cabível seu reconhecimento.
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3. No que tange ao regime de pena, embora estabelecida a pena 
definitiva maior que 4 e menor que 8 anos, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da existência de circunstâncias 
judiciais negativas, o que justifica a imposição de regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.732.842/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 25/5/2018.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento aos 
recursos especiais.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0005135-9 AREsp 2.543.920 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001012019  01000037520198200159  1000037520198200159  1012019

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVANTE : WILSON EDINO DE FREITAS JALES 
ADVOGADO : OLAVO HAMILTON AYRES FREIRE DE ANDRADE  - RN000479A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CORRÉU : JULIO RICARDO NETO 
CORRÉU : ISRAELL FRANCO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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